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RESUMO 

 

As políticas nacionais voltadas à saúde da mulher foram criadas no século XX, sendo restrita 

sua atenção a questões biológicas e de reprodução. Ao longo dos anos, diversas incorporações 

foram realizadas, dentre os principais objetivos das políticas atuais está o acolhimento à 

mulher desde o início da gravidez, assegurando, ao fim da gestação, o nascimento de uma 

criança saudável e a garantia do bem-estar materno e neonatal qualificado e humanizado. 

Entretanto, há situações e fragilidades na oferta de integralidade da assistência que pode 

implicar riscos para o binômio mãe e bebê, especialmente se há um dos fatores de risco 

gestacional como o uso de substâncias psicoativas. O objetivo deste artigo visa analisar as 

políticas públicas direcionadas ao período gravídico-puerperal, considerando o cuidado à 

mulher usuária de substâncias psicoativas e a perspectiva do cuidado em rede.  Observa-se 

que os serviços de saúde priorizam as atividades voltadas a saúde reprodutiva, como foco no 

pré-natal e puerpério, sem atenção à detecção e/ou acompanhamento referente ao uso de 

substâncias psicoativas. Além disso, faz-se necessário que a equipe assistencial tenha um 

preparo especial, considerando características psicológicas e sociais da mulher. No entanto, é 

notória a lacuna existente na Rede de Atenção à Saúde em relação ao cuidado as gestantes 

usuárias de substâncias psicoativas, uma vez que não há uma linha de cuidado específica a 

esta população. A estruturação dos pontos de atenção, a qualificação dos profissionais e a 

busca da oferta de cuidado adequado às necessidades dos usuários é primordial para garantir à 

assistência integral a saúde da mulher.  

 

Palavras-chave: Usuários de drogas. Saúde materno-infantil. Gravidez de alto risco. Período 

pós-parto. Serviços de saúde materno-infantil. Enfermagem.  

 



 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

 Mundialmente, estima-se que 5,6% da população mundial entre 15 e 64 anos tenham 

consumido substâncias psicoativas ao menos uma vez na vida. Em 2016 a droga mais 

utilizada globalmente foi a cannabis, sendo consumida por 192 milhões de pessoas. Já o uso 

de medicações, como os opióides e as anfetaminas foi utilizada por 34 milhões de pessoas. 

Destaca-se ainda o uso de ecstasy por 21 milhões de pessoas e o uso de cocaína por 18 

milhões de pessoas (UNODC, 2018).  

 Dados sobre a Política Nacional sobre Drogas apontam a maconha como a substância 

psicotrópica mais consumida no país, estando presente na vida de 2,5% da população adulta e 

3,4% dos adolescentes, no ano de 2018. A cocaína por sua vez foi consumida por 1,7% da 

população adulta neste mesmo período e por fim o crack, esta substância no último ano foi 

consumida por 0,7% dos adultos (KRAPP, 2019). Weiss et al. (2018) trazem em seu estudo 

que o uso de bebidas alcoólicas no Brasil teve uma elevação de 5,3% no consumo per capita.  

 Com base nos dados supracitados, evidencia-se que as mulheres estão diretamente 

envolvidas com as drogas ilícitas, seja por conviver com pessoas que consomem e/ou 

participam do tráfico de drogas, principalmente quando envolve alguém do ciclo familiar 

como pai, filho ou até mesmo companheiro e ex-companheiro. Com isto é possível observar 

que independentemente da forma que está ligada, tais mulheres encontram-se em situação de 

vulnerabilidade social e de saúde ressoando em sua qualidade de vida (PORTO et al., 2018). 

Pesquisas revelam que o uso de substância psicoativas (SPA) por mulheres também 

ocorre durante a gestação. A Pesquisa Nacional sobre o Uso de Crack no Brasil, realizada pela 

Secretária Nacional de Políticas sobre Drogas (SENAD) e a Fundação Oswaldo Cruz 

(FIOCRUZ) no ano de 2012, com uma amostra de 7.381 usuários, apontou que 21,32 % da 

amostra eram mulheres, destas, aproximadamente 13% responderam que estavam grávidas no 

momento da entrevista (BASTOS; BERTONI, 2014).  

Outro estudo, realizado com uma amostra com 19 gestantes usuárias de SPA atendidas 

em duas unidades de saúde da família e no Centro de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas 

(CAPS AD) em um munícipio paulista de médio porte identificou que 10 usuárias iniciaram o 

pré-natal ainda no primeiro trimestre de gestação, seis no segundo e três no terceiro trimestre. 

77,7% das mulheres afirmaram consumir álcool na gestação (MARCOLINO et al., 2018).  

 Pesquisa realizada no Maranhão, com uma amostra de 1447 gestantes, identificou que 

1,45% fizeram uso de substâncias ilícitas (canabinóides e derivados e/ou cocaína e derivado), 

22,32% de bebidas alcoólicas e 4,22% utilizavam cigarro (ROCHA, et al, 2016). Estudo 

realizado no Acre, com uma amostra de 30 gestantes apontou que 60% das grávidas referiam 

uso de álcool, 30% uso de cigarro, 6,7% usando álcool e tabaco concomitantes e 3,3% 

utilizavam simultaneamente álcool, cigarro, maconha e cocaína (MAIA et al., 2019).  

Outro estudo realizado com 217 gestantes atendidas na maternidade de Salvador no 

ano de 2013, revelou que 20 (9,2%) consumiram álcool uma vez na vida, cinco (2,3%) 

consumiram diariamente, 112 (51,6%) utilizaram somente nos finais de semanas e 80 (36,9%) 

fizeram uso apenas em festas. A faixa etária em maior prevalência foi dos 20 aos 29 anos nas 

quatro categorias citadas acima com 60%, 40%, 59,8% e 53,8% respectivamente e a cor 

autodeclarada que esteve mais presente nesta população foi a parda (54,8%) (SANTOS et al., 

2016). 



 

 Em contraponto, Andrade (2018) mostra que em seu estudo realizado com 111 

gestantes atendidas no pré-natal do Serviço de Atendimento a Gestante Usuária de Álcool e 

Drogas (SAGUAD) localizado em São Paulo, no período de 2011 a 2016, tinha maior 

prevalência mulheres autodeclaradas brancas (68,5%) e na faixa etária dos 20 aos 34 anos 

(75,5%). 

 No que se refere ao consumo de álcool e outras drogas, nesse mesmo estudo observou-

se que 50,5% das gestantes utilizaram três drogas ou mais (poliusuárias) durante a gestação. 

Um achado que se destaca e não aparece nos outros estudos citados anteriormente é referente 

ao parceiro, visto que 66,6% das gestantes relataram que o companheiro também utilizava 

algum tipo de droga (ANDRADE, 2018). 

 Santin (2018) ressalta em seu estudo realizado em uma unidade de Saúde Mental do 

Hospital Materno Infantil Presidente Vargas (HMIPV) localizado no Estado do Rio Grande 

do Sul, no período de agosto de 2015 a julho de 2017, com amostra de 46 gestantes que a 

droga mais utilizada era o crack (78,3%), seguido da Maconha (39,1%), Tabaco (37%), 

Álcool (34,8%) e, por fim, a Cocaína (30,4%). O uso de crack associado a outra droga esteve 

presente em 56,6% das gestantes, resultado distinto dos demais estudos analisados. 

 Santos e Gavioli (2017) apresentaram uma pesquisa realizada com 209 gestantes 

cadastradas no Sistema de Acompanhamento do Programa de Imunização no Pré-Natal e 

Nascimento no Paraná, utilizando o instrumento ASSIST, em que há uma prevalência de   

71,8% entre as gestantes com irmão/outros/mais de um membro da família sendo usuário de 

álcool e outras substâncias, 15,8% era filha de consumidores (mãe/pai), e por fim apenas 

12,4% relatou que não tinha nenhum familiar que utilizasse drogas de abuso. 

 Um estudo realizado na Austrália com 104 gestantes que realizavam o pré-natal no 

Hospital da Mulher e da Criança também utilizando o ASSIST mostrou a prevalência da faixa 

etária das mulheres era de 30-44 anos (41,34%) e a droga lícita mais consumida foi o Tabaco 

(94,23%) seguido de Álcool (35,57%). Quanto a substância ilícita, a cannabis foi a que mais 

apareceu (25%) (HOTHAM; ALI; WHITE, 2016). 

 Ressalta-se que o consumo exacerbado de substâncias psicoativas durante a gestação 

pode acarretar consequências para a saúde da mulher e para o bebê. Na gestante, o uso pode 

propiciar o surgimento de patologias e lesões irreversíveis, como o aumento no número de 

abortamentos, alterações metabólicas e neurológicas, doenças cardiovasculares, além do 

elevado indicie de mortalidade materna e neonatal (FERREIRA; MIRANDA, 2016; LOPES, 

ARRUDA, 2010; AGHAMOHAMMADI; ZAFARI, 2015). 

No bebê, o uso de substâncias, como bebidas alcóolicas, pode estar diretamente ligado 

ao crescimento fetal restrito, aborto, parto prematuro e deficiências cognitivas no recém-

nascido. Além disso, observa-se ainda a ocorrência de lesões neurológicas, conhecida como 

Síndrome Alcoólica Fetal, ocasionando alterações comportamentais irreversíveis, 

microcefalia e alterações faciais. O etanol consumido pela gestante consegue atravessar a 

barreira placentária permitindo que o feto seja exposto às mesmas concentrações de álcool 

que o sangue materno, contudo sua exposição torna-se maior devido ao metabolismo e 

excreção mais lenta (SANTOS; GAVIOLI, 2017; ROCHA et al., 2016; SBP, 2016; MAIA; 

PEREIRA; MENEZES, 2015). 

 O uso de substâncias ilícitas gera um impacto maior ainda na vida da gestante e do 

bebê, uma vez que as anfetaminas e cocaína são transportadas junto com os transportadores de 

nutrientes, permitindo que haja a competição favorável, reduzindo a absorção dos nutrientes 

pelo feto causando déficit de crescimento, malformações congênitas, edema agudo de pulmão, 



 

icterícia e sofrimento fetal (FERREIRA; MIRANDA, 2016). Além disso, a maioria das 

substâncias psicoativas ultrapassam a barreira placentária e hematoencefálica sem 

metabolização prévia, atuando principalmente sobre o sistema nervoso central do feto 

(MINNES et al., 2011).  
 Pesquisa realizada com gestantes em processo de desintoxicação química pelo uso do 

crack, em um hospital na região central do Rio Grande do Sul, evidenciou que as mesmas não 

tinham conhecimento sobre as consequências do uso de crack no período gestacional. Porém, 

reconhecem os riscos do uso à saúde e com isso veem também no filho uma motivação para 

interromper o uso (NICOLLI et al., 2015).  

 Outro estudo realizado com três gestantes/puérperas usuárias de crack internadas em 

duas maternidades diferentes, uma na região sul e outra na região nordeste do Brasil, 

observou que a maior motivação para cessar o uso da droga está em proteger os filhos e 

conseguir dar uma qualidade de vida adequada para a criança (VENTURA et al., 2019).  

Diante do exposto, é imperativo a realização do atendimento pré-natal com qualidade, 

orientando a mulher acerca do uso de drogas lícitas e ilícitas durante o período gestacional e 

puerperal, salientando as consequências deste uso para a saúde materno-infantil. Mas, também 

ofertar o cuidado em rede, por meio da articulação intersetorial, assim atentando tanto aos 

problemas biológicos como aos problemas psicossociais de gestantes e puérperas usuárias de 

substâncias psicoativas. O presente artigo analisa as políticas públicas direcionadas ao período 

gravídico-puerperal, considerando o cuidado à mulher usuária de substâncias psicoativas e a 

perspectiva do cuidado em rede. 

 

POLÍTICAS PÚBLICAS DIRECIONAS AO PERÍODO GRAVÍDICO-PUERPERAL 

 

No Brasil, a saúde da mulher foi incorporada às políticas nacionais de saúde nas 

primeiras décadas do século XX, sendo limitada, nesse período, às demandas relativas à 

gravidez e ao parto, tendo uma visão restrita sobre a mulher, baseada em sua especificidade 

biológica e no seu papel social de mãe (BRASIL, 2004).  

Em 1984, devido às altas taxas de morbimortalidade por causas preveníveis e evitáveis, 

e buscando a garantia dos direitos humanos das mulheres, o Ministério da Saúde (MS) 

elaborou o Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM), marcando uma 

ruptura conceitual com os princípios norteadores da política de saúde da mulher e os critérios 

para eleição de prioridades. Incluía ações educativas, preventivas, de diagnóstico, tratamento 

e recuperação, integrando a assistência à mulher no pré-natal, parto, puerpério, climatério, 

planejamento familiar, Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST), câncer de colo de útero e 

de mama, entre outros (BRASIL, 1984). 

Ainda com vistas a concentrar esforços para reduzir as taxas de morbimortalidade 

materna, peri e neonatal registradas no país, o MS na área de atenção à gestante, implantou o 

Programa de Humanização no Pré-Natal e Nascimento (PHPN). O mesmo visa sistematizar e 

estruturar as redes de referências, assegurando um acesso de qualidade, assim como uma 

melhoria da cobertura, acompanhamento pré-natal, assistência ao parto, puerpério e neonatal 

(BRASIL, 2002).  

Em 2005, foi desenvolvida a Política Nacional de Atenção Obstétrica e Neonatal, que 

visa o desenvolvimento de ações de promoção, prevenção e assistência à saúde de gestantes e 

recém-nascidos, promovendo a ampliação do acesso a essas ações, o incremento da qualidade 



 

da assistência obstétrica e neonatal, bem como sua organização e regulação no âmbito do 

Sistema Único de Saúde (SUS) (BRASIL, 2005).  

Em 2011, foi instituída a Rede Cegonha, trazendo à tona uma proposta de rede de 

cuidados visando assegurar as mulheres o direito ao planejamento reprodutivo e a assistência 

humanizada na gravidez, no parto e puerpério, buscando garantir a vinculação e o acesso das 

mulheres nesses serviços. Asseguram também as crianças o direito ao nascimento seguro e ao 

crescimento e desenvolvimento saudável (BRASIL, 2011).  

Em esfera da Rede Cegonha, em 2017 o MS em parceria com os hospitais de ensino e 

as instituições formadoras vinculadas a estes serviços, elabora o projeto ApiceOn, que busca 

por meio dos campos de atenção à saúde qualificar o cuidado ao parto e nascimento, 

planejamento reprodutivo pós-parto e pós-aborto, assim como em situações de violência 

sexual. Tem o propósito de ampliar o alcance de atuação dos hospitais na rede SUS e também 

reformular e/ou aprimorar processos de trabalho e fluxos para adequação de acesso, cobertura 

e qualidade do cuidado (BRASIL, 2017). 

De forma geral, as políticas públicas supracitadas visam acolher a mulher desde o 

início da gravidez, assegurando, ao fim da gestação, o nascimento de uma criança saudável e 

a garantia do bem-estar materno e neonatal qualificado e humanizado, por meio da 

incorporação de condutas acolhedoras e sem intervenções desnecessárias. Além disso, 

preconizam o fácil acesso a serviços de saúde de qualidade, com ações que integrem todos os 

níveis da atenção: promoção, prevenção e assistência à saúde da gestante e do recém-nascido, 

desde o atendimento ambulatorial básico ao atendimento pré-hospitalar (BRASIL, 2005).  

 

O CUIDADO À GESTANTES E PUÉRPERAS USUÁRIAS DE SUBSTÂNCIAS 

PSICOATIVAS 

 

A Política de Assistência Integral a Saúde da Mulher (PAISM) assegura as mulheres 

no direito ao pré-natal, incluindo exames de rotina, consultas e orientações sobre seus direitos 

durante o parto e pós-parto, preconizando a captação precoce, ou seja, início do pré-natal até a 

12ª semana gestacional (BRASIL, 2004; BRASIL, 2016). A principal porta de entrada ao pré-

natal no SUS é a Atenção Básica, por meio das Unidades Básicas de Saúde (UBS). É 

responsabilidade desse serviço conhecer as gestantes do seu território, criando estratégias de 

vínculo e garantindo a captação precoce das mesmas (BRASIL, 2012). 

Nas situações que podem implicar riscos para o binômio mãe e bebê, denominadas 

“gestação de alto risco”, como é o caso de gestantes usuárias de substâncias psicoativas, o 

acesso a outras redes assistenciais deve ser garantido através do sistema de referência e 

contrareferência, conforme a organização da linha de cuidado materno-infantil (BRASIL, 

2012).  

De acordo com Botelho et al (2013), o enfoque sobre o uso de drogas, lícitas ou não, 

deve fazer parte da rotina de pré-natal, com a finalidade de obter conhecimento acerca da 

história pregressa e atual do consumo, incluindo quantidade e frequência. Além disso, o pré-

natal pode se tornar uma forma de proteção, já que grande maioria das gestantes usuárias de 

substâncias psicoativa não realiza nenhum tipo de acompanhamento, somente na hora do 

parto, podendo assim trazer algum tipo de cuidado especializado (CAMARGO et al, 2014). 

O acompanhamento de gestantes usuárias de álcool e outras drogas pode ser realizado 

na Atenção Primária à Saúde (APS) conforme preconizam os protocolos do Ministério da 

Saúde (MS) através de consultas periódicas, inserção em grupos específicos e 



 

acompanhamento da família. Em casos de maior gravidade pode ocorrer o encaminhamento 

dessa gestante ao Centro de Atenção Psicossocial (CAPS), no entanto a equipe de Saúde da 

Família deve continuar responsável pela usuária e sua família, tendo em vista a preservação 

do vínculo já estabelecido e a continuidade ao cuidado integral no seu território (BRASIL, 

2012). 

Portanto, quando se trata do cuidado às gestantes usuárias de substâncias psicoativas, 

faz-se necessário que a equipe assistencial tenha um preparo especial, considerando 

características psicológicas e sociais da mulher (CAMARGO et al., 2018), de forma a 

favorecer o diagnóstico precoce e a intervenção adequada. A partir do diagnóstico cria-se a 

possibilidade de acesso a serviços especializados de tratamento e alternativas de 

enfrentamento ao uso de substâncias psicoativas na gestação e puerpério, evitando e/ou 

amenizando complicações maternas e neonatais (KASSADA et al, 2014).  

No entanto, é notória a lacuna existente na Rede de Atenção à Saúde (RAS) em 

relação ao cuidado as gestantes usuárias de substâncias psicoativas, uma vez que não há uma 

linha de cuidado específica a esta população. Os serviços disponíveis ou focam na gestação 

ou no uso de substâncias psicoativas, sem qualquer articulação, o que favorece a 

fragmentação e desresponsabilização pelo cuidado a essas mulheres. 

Não raro, os serviços priorizam as atividades voltadas à saúde reprodutiva, como foco 

no pré-natal e puerpério, sem atenção à detecção e/ou acompanhamento referente ao uso de 

substâncias psicoativas. Neste sentido há uma desarticulação das redes de apoio, 

fragmentando o cuidado e afastando ainda mais essas mulheres dos serviços de saúde.  

Assim, faz-se imperativo a integralidade nas ações das políticas públicas, havendo um 

engajamento intersetorial, visando à diminuição das consequências e possíveis agravos à 

saúde materno-fetal, além do fortalecimento da autonomia das usuárias de substâncias 

psicoativas para o exercício de sua cidadania, e a busca de coesão social (BRASIL, 2015).  

O engajamento intersetorial pressupõe a articulação dos serviços de saúde aos usuários 

de substâncias psicoativas por meio das Redes de Atenção Psicossocial (Raps), a qual se 

insere como uma das redes indispensáveis do cuidado nas Redes de Atenção à Saúde, que visa 

criar, ampliar e articular os pontos de atenção à saúde para pessoas com sofrimento ou 

transtorno mental e com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras substâncias 

psicoativas (BRASIL, 2015).  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante da fragilidade no engajamento intersetorial, que implicam no cuidado integral 

de gestantes e puéperas usuárias de substâncias psicoativas, torna-se necessário a definição e 

implementação de uma linha de cuidado específica para atendimento as gestantes usuárias de 

substâncias psicoativas, expondo articulação entre os dispositivos da RAS. 

O funcionamento desta rede dependerá da capacidade dos trabalhadores de se 

conectarem aos outros que estão inseridos nos diversos espaços e na comunidade. Nessa 

perspectiva, a promoção e o respeito aos direitos humanos são as diretrizes para a qualidade 

dos serviços de saúde mental e o cuidado dos usuários. Para isso, é importante a estruturação 

dos pontos de atenção, a qualificação dos profissionais e a busca da oferta de cuidado 

adequado às necessidades dos usuários. 

Uma forma para a obtenção da articulação do cuidado à mulher é discutir junto com as 

instituições de ensino, bem como problematizar com os profissionais nos serviços de saúde, 



 

sobre a construção de estratégias de cuidado que leve em conta o período gravídico-puerperal 

e o uso de substâncias psicoativas.  
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